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RELATÓRIO DE INSPEÇÃO 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS (CDH) DA OAB-GO  

 

PENITENCIÁRIA ESTADUAL DE FORMOSA-GO 

DILIGÊNCIA REALIZADA EM 5 DE MARÇO DE 2018 

 

I. CONTEXTUALIZAÇÃO 

1. Na tarde do dia 5 de março de 2018, uma comitiva coordenada pelo Presidente 

da Comissão de Direitos Humanos - CDH da Ordem dos Advogados do Brasil - 

Subseção de Goiás, Roberto Serra da Silva Maia, integrada pelo membro Gilles Gomes, 

pelo Presidente da Seccional da OAB em Formosa-GO, Carlos Ribeiro de Oliveira, pelo 

Presidente da Comissão de Prerrogativas da Seccional da OAB em Formosa-GO, 

Cleberson Roberto Silva, realizou inspeção na Penitenciária Estadual de Formosa-GO, 

com o intuito de apurar denúncias sobre a violação dos direitos de prisioneiros 

acautelados naquela unidade, como também sobre a violação de direitos e prerrogativas 

de advogados atuantes naquela Comarca.  

2. De acordo com a denúncia dirigida à Comissão de Direitos Humanos (CDH-

OAB/GO) pelos advogados Alex Silva Batista, André Luís dos Santos Silva, Bruno 

Mariano e Reuber Luiz Araújo, os prisioneiros da unidade prisional de Formosa, 

inaugurada aos 9 de fevereiro de 2018, estariam sendo submetidos a maus tratos e, 

ainda, as prerrogativas dos advogados atuantes perante àquela unidade estariam sendo 

violadas.  

3. Realizada a inspeção, a Comissão de Direitos Humanos fez publicar a seguinte 

nota pública1:  

  

“CDH INSPECIONA PRESÍDIO DE FORMOSA APÓS RELATOS DE VIOLAÇÕES DE 

DIREITOS HUMANOS:  

A Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Goiás (OAB-GO), por meio da Comissão de 

Direitos Humanos (CDH), realizou inspeção no novo presídio de Formosa, na 

segunda-feira (5/03), após receber denúncias de violações de direitos humanos e de 

prerrogativas, relatadas por quatro advogados de Anápolis. A inspeção foi realizada 

                                            
1 Notícia divulgada no sítio da OAB-GO: <http://www.oabgo.org.br/oab/noticias/direitos-humanos/cdh-

inspeciona-presidio-de-formosa-apos-relatos-de-violacoes-de-direitos-humanos/>. Acesso em março de 

2018. 
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pelo presidente da CDH e diretor-tesoureiro da OAB-GO, Roberto Serra da Silva Maia, 

e pelo membro e coordenador da subcomissão de monitoramento do sistema 

penitenciário da CDH, Gilles Gomes. Os advogados foram acompanhados pelo 

presidente da subseção de Formosa, Carlos Ribeiro; o presidente da Comissão de 

Prerrogativas de Formosa, Cleberson Roberto Silva. Os relatos de violações foram 

feitos pelos advogados Alex Silva Batista, Bruno Mariano, Reuber Luiz Araújo e André 

Luiz dos Santos Silva. A vistoria durou das 14 às 19h e terá como resultado a 

elaboração de um relatório cujo conteúdo apresentará o que foi averiguado no 

presídio, com o objetivo de buscar, junto a autoridades, melhores condições para o 

cumprimento da pena aos detentos e garantir a efetivação da Lei de Execuções Penais. 

Na ocasião, a comitiva reuniu-se com o supervisor de segurança do presídio, Josimar 

Pires Nicolau do Nascimento, que apresentou informações e respondeu 

questionamentos referentes às rotinas e normas administrativas do local e condições de 

trabalho dos agentes penitenciários. O presídio Estadual de Formosa foi inaugurado 

em 9 de fevereiro com capacidade para 300 vagas e envolveu recursos na ordem de R$ 

19 milhões. Goiânia, 6 de março de 2018”.  

4. Durante a inspeção, a CDH foi acompanhada pelo Coordenador de Segurança 

da unidade, Josimar Pires Nicolau do Nascimento, o qual permitiu acesso às 

dependências do presídio (celas e demais ambientes), bem como contato verbal com os 

detentos das respectivas alas; porém, não foi autorizado o registro fotográfico detalhado 

da visita. Também não foi disponibilizado acesso à normatização procedimental interna 

que, segundo o Coordenador de Segurança, estaria sendo aplicada na unidade 

prisional. 

5. Diante dos fatos ora contextualizados, apresentamos o presente relatório de 

inspeção na Penitenciária Estadual de Formosa, com vistas a subsidiar o Excelentíssimo 

Presidente da OAB-GO na adoção de providências quanto ao evento narrado, bem 

como oferecer às autoridades públicas e aos Poderes constituídos as impressões e 

conclusões da advocacia goiana sobre o referido evento.  

II. A OAB E A DEFESA DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO E DOS 

DIREITOS HUMANOS 

6. A atuação da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Goiás na defesa do 

Estado Democrático de Direito e dos Direitos Humanos encontra previsão legal no art. 

44, inciso I da Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da 

Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, bem como no art. 1º, inciso I do 

Regimento da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Goiás. Respalda-se, ainda, no 
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art. 86, inciso IV do referido regimento interno, do qual se depreende a missão de 

“inspecionar todo e qualquer local onde haja notícia de violação aos direitos humanos”. 

Em específico, a missão institucional da OAB-GO compreende a promoção, defesa e 

proteção dos direitos humanos e, ainda, dos direitos e garantias fundamentais 

singularmente considerados, como, entre outros, aqueles tendentes à garantia da 

dignidade da pessoa humana.  

III. RELATO DA INSPEÇÃO  

1. Considerações gerais sobre as regras do regime fechado 

7. O regime de cumprimento de pena fechado diferencia-se dos regimes aberto e 

semiaberto. Enquanto estes caracterizam-se pelo fato de estarem destinados, 

prioritariamente, aos condenados primários e que representam menor nocividade 

social, bem como para aqueles cuja pena privativa de liberdade não ultrapasse o limite 

de 8 (oito) anos e, ainda, para os egressos do regime semiaberto, aquele é destinado aos 

prisioneiros condenados à pena privativa de liberdade superior a 8 (oito) anos de 

reclusão. Por ser regime mais gravoso na execução da pena privativa de liberdade, 

desenvolvida em estabelecimento de segurança média ou máxima, caracteriza-se, ainda, 

pelo rigor e disciplina a que os custodiados são submetidos.  

 

8. As regras do regime fechado estão basicamente definidas no art. 34 do Código 

Penal, in verbis: 

 
 “Art. 34 - O condenado será submetido, no início do cumprimento da pena, a exame 
criminológico de classificação para individualização da execução.  
 § 1º - O condenado fica sujeito a trabalho no período diurno e a isolamento durante o 
repouso noturno.   
 § 2º - O trabalho será em comum dentro do estabelecimento, na conformidade das 
aptidões ou ocupações anteriores do condenado, desde que compatíveis com a 
execução da pena.  
 § 3º - O trabalho externo é admissível, no regime fechado, em serviços ou obras 
públicas”.   

 

9. Os limites do estabelecimento do regime fechado encontram previsão legal no 

art. 87 e 88 da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/84), que assim disciplina: 
 

“Art. 87. A penitenciária destina-se ao condenado à pena de reclusão, em regime 

fechado. 
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Parágrafo único. A União Federal, os Estados, o Distrito Federal e os Territórios 

poderão construir Penitenciárias destinadas, exclusivamente, aos presos provisórios e 

condenados que estejam em regime fechado, sujeitos ao regime disciplinar 

diferenciado, nos termos do art. 52 desta Lei.          

Art. 88. O condenado será alojado em cela individual que conterá dormitório, aparelho 

sanitário e lavatório. 

Parágrafo único. São requisitos básicos da unidade celular: 

a) salubridade do ambiente pela concorrência dos fatores de aeração, insolação e 

condicionamento térmico adequado à existência humana; 

b) área mínima de 6,00m2 (seis metros quadrados). 

[...] 

Art. 90. A penitenciária de homens será construída, em local afastado do centro 

urbano, à distância que não restrinja a visitação”. 

10. Consoante se infere do texto legal, trabalho, interno e externo, são diretrizes que 

norteiam o cumprimento da pena do prisioneiro em regime fechado. Para tanto, o 

trabalho pode ser desenvolvido na própria instituição total ou, ainda, em local estranho 

ao estabelecimento prisional, desde que desenvolvido em serviços ou obras públicas, 

sendo-lhe imposto, em qualquer dos casos, o recolhimento noturno.  

11. No regime fechado as celas são individuais, devendo observar-se, para a sua 

adequada ocupação, a salubridade do ambiente pela concorrência dos fatores de 

aeração, insolação e condicionamento térmico adequado à sobrevivência humana. 

Ainda, os espaços individuais de instalação devem possuir área mínima de 6m² (seis 

metros quadrados), possuindo dormitório, aparelho sanitário e lavatório.   

2. Vistoria realizada pela OAB-GO na Penitenciária Estadual de Formosa-GO 

no dia 5 de março de 2018  

12. Como referido no preâmbulo, na tarde do dia 5 de março de 2018, comitiva 

coordenada pelo Presidente da Comissão de Direitos Humanos - CDH da Ordem dos 

Advogados do Brasil - Subseção Goiás, Roberto Serra da Silva Maia e integrada pelo 

membro Gilles Gomes, pelo Presidente da Seccional da OAB em Formosa, Carlos 

Ribeiro de Oliveira, pelo Presidente da Comissão de Prerrogativas da Seccional da OAB 

em Formosa, realizou inspeção na Penitenciária Estadual de Formosa-GO, com o intuito 

de apurar denúncias sobre a violação dos direitos de prisioneiros acautelados naquela 

unidade, como também sobre a violação de direitos e prerrogativas de advogados 

atuantes naquela Comarca.  
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13. Desse modo, visando subsidiar o Excelentíssimo Presidente dessa Ordem dos 

Advogados do Brasil - Seção Goiás na adoção de providências quanto ao evento 

narrado, bem como oferecer às autoridades públicas e aos Poderes constituídos as 

impressões e conclusões da advocacia goiana sobre o referido evento, foi redigido o 

presente relato, no qual buscou-se apresentar apontamentos sobre os seguintes 

aspectos: (a) condição dos presos, (b) condições do estabelecimento prisional e (c) 

recomendações aos à autoridade públicas e aos Poderes constituídos, no limite de suas 

atribuições.  

2.1. Condições dos presos 

14. No dia inspeção, a unidade prisional, que possui capacidade para custodiar 300 

(trezentos) presos apresentava a lotação de 91 (noventa e um) prisioneiros, número 68% 

menor que a capacidade legal instalada, razão de não ter sido, naquele momento, 

constatada superlotação da unidade prisional.  

15. Chamou a atenção o fato de que, na ocasião, segundo relatos, dezenas de presos 

que estavam acautelados na penitenciária eram provisórios, os quais se encontravam 

acautelados juntamente com presos definitivos, não pendendo contra eles condenação 

transitada em julgado2; outros, encontravam-se, formalmente, em regime 

aberto/semiaberto, porém cumpriam pena, efetivamente, em regime fechado, o que, 

aparentemente, caracteriza flagrante desvio de execução3. Segundo o apurado, a maior 

parte desses prisioneiros fora transferida da Penitenciária de Anápolis-GO, num total 

de 64 (sessenta e quatro). Entre os demais, 89 (oitenta e nove) provinham da chamada 

“cadeia pública de Formosa”, enquanto que 2 (dois) eram de Jaraguá-GO.  

16. Apurou-se, ainda, segundo relatos dos detentos, que muitos deles se 

encontravam presos por mais tempo que a lei determina, seja por ostentarem os 

requisitos à progressão de regime e demais benefícios legais, seja por excesso de prazo 

na instrução processual criminal. Sobre essa questão, o Coordenador de Segurança da 

unidade, Josimar Pires Nicolau do Nascimento, comprometeu-se disponibilizar à CDH 

a relação contendo o nome de todos os prisioneiros nas indigitadas situações.   

                                            
2  Art. 84 da LEP: “O preso provisório ficará separado do condenado por sentença transitada em julgado”. 
3 O art. 185 da LEP estatui que sempre que algum ato for praticado além dos limites fixados na 

sentença, em normas legais ou regulamentares haverá excesso ou desvio da execução penal. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11683168/artigo-185-da-lei-n-7210-de-11-de-julho-de-1984
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109222/lei-de-execu%C3%A7%C3%A3o-penal-lei-7210-84
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17. Ainda, no que alude à situação dos presos, constatou-se que números 

expressivos de prisioneiros referiram “estar passando fome”, fato esse que era 

visivelmente constatado através da compleição física dos mesmos. Sobre essa questão, 

referiram que a comida disponibilizada pela unidade prisional era servida em 

quantidade insuficiente àquela necessária à manutenção diária de uma pessoa, e 

também de péssima qualidade. Ainda, vários presos referiram que não evacuavam há 

mais de 10 (dez) dias, indicativo de causa e efeito entre o sintoma reclamado e a dieta a 

que estão submetidos. De acordo com o supervisor de segurança da unidade e com 

relatos dos presos, cada detento recebe: a) café da manhã composto por um achocola-

tado e um pão, b) almoço, composto de arroz, feijão, carne e legume, e c) jantar, também 

composto de arroz, feijão, carne e legume. 

18. De acordo com relatos dos detentos e do Coordenador de Segurança da unida-

de, Josimar Pires Nicolau do Nascimento, a água por aqueles utilizada seria da torneira 

(não há bebedouros), e que durante a visitação, os familiares estariam sendo 

autorizados a levar apenas uma pequena quantidade de bolachas de água e sal.  

19. Apurou-se também, que um prisioneiro identificado como Thiago Martins dos 

Santos não evacuava há 12 (doze) dias, apresentando, conforme relato, hemorroidas. 

Diante dessa situação de urgência, a CDH recomendou ao diretor de segurança da 

unidade que levasse, com urgência, o referido preso para receber atendimento médico, 

advertindo-o sobre a gravidade da situação e sobre eventuais implicações que poderiam 

decorrer de eventual omissão.  

20. Apurou-se também, que aos presos não estavam sendo garantidas, 

efetivamente, as assistências devidas, tal qual preceituado no art. 11 da Lei de Execução 

Penal (LEP)4. No que alude à assistência material, referem que a alimentação fornecida 

lhes é entregue em quantidade insuficiente; embora recebam uniforme padrão 

composto por camiseta de manga curta, camiseta de manga longa, calça e bermuda, 

referem que as sandálias de borracha (tipo havaiana) que recebem, em alguns casos, são 

incompatíveis com o tamanho do pé5; também referem não possuírem condições de 

manter o asseio e a higiene do espaço, pois o Estado lhes disponibiliza apenas um 

                                            
4 Art. 11 da LEP: “A assistência será: I - material; II - à saúde; III -jurídica; IV - educacional; V - social; VI – 

religiosa”. De acordo com o art. 41, inciso VII da LEP: “Constituem direitos do preso: assistência 

material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa”. 
5 Art. 41, inciso I, da LEP: “Constituem direitos do preso: alimentação suficiente e vestuário”. 
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“sabão de quadro”, sendo obrigados a fazer a limpeza da área conjugada utilizando as 

próprias sandálias como esfregão. Quanto à assistência à saúde, embora o presídio 

possua espaço apropriado para o atendimento, ainda não está guarnecido dos 

profissionais necessários6. Sobre a assistência jurídica, chamou a atenção da CDH o fato 

de a grande maioria dos presos oriundos de Formosa estarem desassistidos por 

advogado (constituído) ou Defensor Público. Por outro lado, aqueles que possuem 

advogados, reclamam serem conduzidos ao parlatório e lá permanecerem com as mãos 

algemadas (para trás)7, e sem a devida privacidade8. Quanto aos presos oriundos de 

Anápolis, diversos também referiram não possuir advogado (constituído)9. No que 

alude à assistência educacional, inexiste na unidade qualquer projeto direcionado à 

instrução escolar e à formação profissional dos custodiados. Quanto ao trabalho, não há 

projeto que permita que os presos laborem e, por consequência, rimam sua pena. A 

assistência social ao preso também não está operante. Nesse aspecto, referem que, a 

despeito de inexistir previsão legal, a visita íntima de suas esposas e companheiras é 

realizada em tempo exíguo, desproporcional ao caráter da medida que, entre outras 

funções, visa a manutenção dos vínculos familiares. Ainda, referem que não lhe é 

permitido receber a visita de seus filhos menores10. Por fim, além de não receberem 

assistência religiosa, tampouco lhes são fornecidos livros sacros, como a bíblia, por 

exemplo11.  

21. Alguns presos relataram estar sofrendo agressões físicas e psicológicas por 

parte de agentes penitenciários, fato este que, segundo o Coordenador de Segurança da 

unidade, Josimar Pires Nicolau do Nascimento, estaria sendo apurado por exames de 

corpo de delito. 

 

                                            
6  Fato esse que pode ter relação com o curto período em que a unidade entrou em operação. 
7 Fato este confirmado pelo Coordenador de Segurança da unidade, Josimar Pires Nicolau do Nas-

cimento. 
8 O art. 41, inciso IX, da Lei 7.210/84 (LEP), estabelece como “direito do preso” a “entrevista pessoal e 

reservada com advogado”. O art. 7º, inciso III, da Lei 8.906/94, por sua vez, garante ao advogado o 

direito de se comunicar reservadamente com o preso. 
9 Fato esse que, indubitavelmente, contribui para a violação ao acesso à justiça dos prisioneiros. 
10 Vedação essa que não possui qualquer previsão legal. 
11 Sobre essa questão, o supervisor de segurança referiu ter feito gestões para que os referidos livros sejam 

disponibilizados. 
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2.2. Condição do estabelecimento prisional 

22. Quanto à estrutura, face a unidade ser nova, não foram observados outros 

aspectos estruturais dignos de nota. Por outro lado, verificou-se que a unidade ainda 

não está totalmente aparelhada. Sobre esse aspecto, a cozinha da unidade ainda não 

conta com os equipamentos destinados à manufatura de refeições ou condicionamento 

de víveres. Ainda, os espaços destinados aos servidores, próprios ao desenvolvimento 

das atividades de rotina da unidade não contam com ventilação adequada, faltando, 

por exemplo, aparelhos de refrigeração de ar na unidade ou, minimamente, 

ventiladores.  

23. Quanto aos recursos humanos em atividade da unidade, no momento da 

vistoria foi-nos relatado que 156 (cento e cinquenta e seis) agentes estavam lotados 

naquela unidade, entre os quais 66 (sessenta e seis) eram profissionais efetivos da 

carreira de agente prisional; no momento da inspeção, 35 (trinta e cinco) agentes 

guarneciam a unidade12. 

24. Da inspeção, verificou-se, ainda, a que os agentes dispunham de material de 

trabalho (armamento).  

25. Finalmente, pode-se constatar que a unidade prisional: a) possui boa estrutura 

predial, celas com aeração, e camas para todos os presos, apesar de reclamações da 

existência de pernilongos; b) possui instalações hidráulicas e elétricas com aparente 

regularidade; c) não mantém atendimento médico, enfermaria, psiquiatria, e assistência 

social; d) não promove ações de saúde, como por exemplo, trabalhos realizados para 

prevenção ou controle de doenças infectocontagiosas, DST e AIDS, distribuição de 

preservativos, dentre outros correlatos; e) não promove ações laborais, como oficinas, 

etc; f) não promove ações educacionais, desportivas, culturais e de lazer; g) mantém a 

disciplina prisional; h) não prepara a alimentação servida, sendo esta terceirizada por 

empresa de Luziânia-GO, que transporta o alimento até a unidade prisional; i) não está 

funcionando com alas separadas para diferentes regimes, para presos provisórios, 

condenados e deficientes físicos.  

 

                                            
12 Número condizente com aquele indicado pelo Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, 

que recomenda que 1 (um) servidor seja responsável por 5 (cinco) presos. 
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IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES BÁSICAS  

26. A Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Goiás, através da Comissão de 

Direitos Humanos, criou Subcomissão específica de Monitoramento do Sistema 

Penitenciário no Estado de Goiás, sob a coordenação do advogado Gilles Gomes.  

27. No decorrer dos trabalhos desta Subcomissão, diversas unidades prisionais que 

integram o sistema penitenciário do Estado foram objeto de inspeção.  

28. No que alude à inspeção realizada na Penitenciária de Formosa-GO, reduzidas 

a termos as constatações no presente relatório, a CDH recomenda a garantia, de 

imediato, dos direitos básicos previstos no art. 41, da Lei 7.210/84, bem como aqueles 

dispostos nas Regras Mínimas de Tratamento de Presos da Organização das Nações 

Unidas (Regras de Mandela) e, ainda, em reforço:  

 

a) Seja disponibilizado a cada detento da unidade a “Cartilha da Pessoa Presa” 

elaborado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) – disponível em: 

<http://www.cnj.jus.br/images/programas/comecar-de-novo/publicacoes/car 

tilha_da_pessoa_presa_1_portugues_3.pdf>. 
 

b) Sejam instaurados procedimentos administrativos e policiais para apuração 

das violências (físicas e psíquicas) relatadas por alguns detentos. 
 

c) Que o preso provisório seja sempre colocado em celas diferentes das dos 

presos condenados definitivamente. 
 

d) Seja garantido o direito ao atendimento jurídico (pela Defensoria Pública ou 

por advogado constituído), e que a entrevista com advogado seja realizada 

em local reservado, preservando-se o sigilo profissional. 

 

e) Que o preso deverá permanecer sem algemas, no curso da visita e da 

entrevista com advogado. 
 

f) Que os advogados e as pessoas idosas, gestantes, lactantes e portadoras de 

necessidades especiais tenham prioridade em todos os procedimentos 

adotados na unidade. 
 

http://www.cnj.jus.br/images/programas/comecar-de-novo/publicacoes/
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g) Seja garantido o fornecimento de roupas e alimentação adequadas, 

permitindo-se o ingresso de produtos alimentícios (visitação) de acordo com 

os regramentos adotados nas demais unidades prisionais do Estado. 
 

h) Seja garantido o direito à assistência por profissionais da área da saúde: 

médicos, enfermeiros, dentistas, psicólogos, nutricionistas, entre outros.  

 

Goiânia, 16 de março de 2018. 

 

 

 

RRoobbeerrttoo  SSeerrrraa  ddaa  SSiillvvaa  MMaaiiaa  
PPrreessiiddeennttee  ddaa  CCoommiissssããoo  ddee  DDiirreeiittooss  HHuummaannooss  ddaa  OOAABB--GGOO  


